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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  USUCAPIÃO.  DECISÃO
QUE  RESOLVE  IMPUGNAÇÃO  EM
CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.
IRRESIGNAÇÃO.  APELO.  INADEQUAÇÃO  DA
VIA  ELEITA.  ERRO  GROSSEIRO.
INAPLICABILIDADE  DO  PRINCÍPIO  DA
FUNGIBILIDADE.  RECURSO  CABÍVEL.  AGRAVO
DE  INSTRUMENTO.  INTELIGÊNCIA  DO
PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 1.015, DO CÓDIGO
DE  PROCESSO  CIVIL.  PRECEDENTES  DO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  E  DESTE
EGRÉGIO  TRIBUNAL.  MANUTENÇÃO  DO
DECISUM. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO.

- Conforme preceitua o parágrafo único, do art. 1.015,
do Código de Processo Civil, o recurso cabível para
atacar  decisão  que  resolve  a  impugnação  ao
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cumprimento de sentença é o agravo de instrumento.

- Não há que se cogitar da aplicação do princípio da
fungibilidade recursal, posto que, se a Lei Processual
Civil previu expressamente o instrumento processual
cabível,  o  manejo  de  espécie  diversa  da  prevista
constitui erro grosseiro. 

Vistos.

Trata-se de APELAÇÃO, fls. 289/292, interposta pelo
Guimarin  Toledo  Sales  Júnior  e  Célia  Mota  Barbosa  Toledo contra  a  decisão
interlocutória  de  fl.  287/V,  prolatada  pelo  Juiz  de  Direito  da Comarca  de  Alagoa
Grande,  que  rejeitou  a  impugnação  ao  cumprimento  de  sentença  manejada  pelo
recorrente, consignando os seguintes termos:

Sendo assim, por tudo que dos autos constam, julgo
improcedente a presente impugnação a execução.
Por  fim,  condeno  ao  promovido  ao  pagamento  de
custas  e  honorários  advocatícios,  os  quais  fixo  em
10% (dez  por cento)  do  valor  total  da  condenação
devidamente atualizado.

Em seu arrazoado, o recorrente aduz, em síntese, a
ocorrência de prescrição, em face do transcurso de mais de 05 (cinco) anos entre a
publicação da sentença e o despacho que determinou a sua intimação; bem ainda a
inexigibilidade do título, por ausência de julgamento do mérito.

Sem contrarrazões, consoante Certidão de fl. 295.

É o RELATÓRIO.

DECIDO
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Como é cediço, a parte executada pode defender-se
na fase de cumprimento de título judicial, por meio de impugnação, que deve ser
oferecida no prazo de 15 (quinze) dias, nos moldes do §1º, do art. 525, do Código de
Processo Civil vigente. 

De outra sorte, a decisão que resolve a impugnação
apresentada pela parte executada pode ser recorrível por agravo de instrumento ou
por apelação. Se a decisão colocar fim à fase de cumprimento, o recurso cabível é o
apelo; para o caso de o ato decisório não importar na extinção do feito, é cabível a via
instrumental.

Na  presente  hipótese,  o  Juízo  de  primeiro  grau
rejeitou a impugnação oferecida por  Guimarin Toledo Sales Júnior  e  Célia Mota
Barbosa  Toledo,  ora  apelantes,  determinando,  expressamente,  medidas  de
prosseguimento da execução. 

Diante  da  situação  narrada,  percebe-se  que  o
recurso cabível para impugnar a decisão, em apreço, seria o agravo de instrumento,
consoante vaticina o parágrafo único, do art. 1.015, do Código de Processo Civil:

Art.  1.015.  Cabe  agravo  de  instrumento  contra  as
decisões interlocutórias que versarem sobre:
(…)
Parágrafo  único.  Também  caberá  agravo  de
instrumento  contra  decisões  interlocutórias
proferidas na fase de liquidação de sentença ou de
cumprimento de sentença, no processo de execução
e no processo de inventário.

Ressalte-se, por oportuno, que, em tal circunstância,
não se pode cogitar da aplicação do princípio da fungibilidade, posto que, se a Lei
Processual Civil previu expressamente o instrumento processual cabível, o manejo de
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espécie diversa da prevista constitui erro grosseiro, inclusive a juízo a quo ao proferir
o decisum o denominou como decisão interlocutória nos próprios autos.

Assim,  não  merece  conhecimento  a  apelação
interposta, como orienta o Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
IMPUGNAÇÃO  AO  CUMPRIMENTO  DE
SENTENÇA.  JULGAMENTO.  EXECUÇÃO  NÃO
EXTINTA.  RECURSO  CABÍVEL.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  ART.  475-M,  §  3º,  DO  CPC.
DECISÃO MANTIDA. 1. Nos termos do art. 475-M, §
3º, do CPC, a decisão que resolve a impugnação ao
cumprimento de sentença sem extinção do processo
de  execução  é  recorrível  por  meio  de  agravo  de
instrumento.  Constitui,  portanto,  falha  inescusável
interpor apelação, motivo pelo qual não há falar em
aplicação do princípio da fungibilidade recursal.  2.
Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg
no  AREsp  245.499/RJ,  Rel.  Ministro  ANTONIO
CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em
01/03/2016, DJe 04/03/2016)

E,

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  ALEGADA
VIOLAÇÃO  AO  ART.  475-M,  §  3º,  DO  CPC. 
IMPUGNAÇÃO  AO  CUMPRIMENTO  DE
SENTENÇA.  REJEIÇÃO.  PROSSEGUIMENTO  DA
EXECUÇÃO.  RECURSO  CABÍVEL.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  ERRO  GROSSEIRO.
INAPLICABILIDADE  DO  PRINCÍPIO  DA
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FUNGIBILIDADE  RECURSAL.  SÚMULA  83/STJ.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 
I.  Hipótese  em  que,  em  sede  de  cumprimento  de
sentença, o Juízo de 1ª Grau rejeitou a impugnação
oferecida pela CEDAE, ora agravante, determinando,
expressamente,  o  prosseguimento  da  execução.
Interposta  Apelação na origem,  o  recurso  não fora
conhecido,  diante  de  sua  manifesta
inadmissibilidade.
II. O acórdão recorrido está em consonância com a
jurisprudência desta Corte sobre o tema, no sentido
de que o agravo de instrumento é o recurso cabível
contra  decisão  que  resolve  impugnação  ao
cumprimento  de  sentença,  mas  não  extingue  a
execução - como na hipótese -, não sendo possível a
incidência  do  princípio  da  fungibilidade  recursal,
por se tratar  de erro grosseiro.  Nesse sentido:  STJ,
AgRg no REsp 1.485.710/SP,  Rel.  Ministro MAURO
CAMPBELL MARQUES,  SEGUNDA TURMA,  DJe
de 19/12/2014; STJ, AgRg no AREsp 534.529/RS, Rel.
Ministro  HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA
TURMA,  DJe  10/10/2014;  STJ,  AgRg  no  AREsp
514.118/RJ,  Rel.  Ministro  HUMBERTO  MARTINS,
SEGUNDA TURMA, DJe de 27/06/2014;  STJ,  AgRg
no  AREsp  462.168/RJ,  Rel.  Ministro  NAPOLEÃO
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de
27/03/2015. Incidência da Súmula 83/STJ. III. Agravo
Regimental improvido.(AgRg no AREsp 538.442/RJ,
Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA
TURMA, julgado em 16/02/2016, DJe 23/02/2016)

Da mesma forma, esta Corte de Justiça já decidiu:

APELAÇÃO  CÍVEL.  CUMPRIMENTO  DE
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SENTENÇA.  DECISÃO  DE  REJEIÇÃO  DE
IMPUGNAÇÃO.  RECURSO  CABÍVEL.  AGRAVO
DE  INSTRUMENTO.  PREVISÃO  DO  ART.  1015,
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL/2015.  ERRO  GROSSEIRO.
INAPLICABILIDADE  DO  PRINCÍPIO  DA
FUNGIBILIDADE RECURSAL. PRECEDENTES DO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  E  DESTA
CORTE. RECURSO NÃO CONHECIDO. "Art. 1.015.
Cabe  agravo  de  instrumento  contra  as  decisões
interlocutórias  que  versarem  sobre:  (...)  Parágrafo
único. Também caberá agravo de instrumento contra
decisões  interlocutórias  proferidas  na  fase  de
liquidação  de  sentença  ou  de  cumprimento  de
sentença, no processo de execução e no processo de
inventário."  (Código  de  Processo  Civil/2015)
APELAÇÃO  CÍVEL.  CUMPRIMENTO  DE
SENTENÇA.  IMPUGNAÇÃO.  SENTENÇA  DE
REJEIÇÃO.  RECURSO  CABÍVEL.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  ART.  475-M,  §  3º  DO  CPC/73.
INTERPOSIÇÃO  DE  APELAÇÃO  CÍVEL.  ERRO
GROSSEIRO.  PRINCÍPIO  DA  FUNGIBILIDADE
RECURSAL.  NÃO  APLICAÇÃO.  NÃO
CONHECIMENTO  DO  APELO.  Da  decisão  que
resolve  impugnação  ao  cumprimento  de  sentença,
sem extinguir a execução, o recurso cabível é agravo
de  instrumento,  e  não  apelação.  Ante  a  previsão
expressa  do  CPC/73,  não  se  vislumbra  dúvida
objetiva  no  tocante  à  interposição  do  recurso
adequado, havendo, portanto, erro grosseiro que não
enseja  a  aplicação  do  princípio  da  fungibilidade
recursal.  (TJPB  -  ACÓRDÃO  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00006149820088150141, - Não possui -, Relator DES.
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JOSÉ RICARDO PORTO, j. em 30-11-2016)

Sendo assim, inexistindo previsão do uso de apelo
para  extravasar  a  insurgência  recursal,  não  se  encontra  atendido  o  pressuposto
intrínseco do cabimento, pelo que se impõe o não conhecimento do recurso em razão
de sua inadmissibilidade, nos moldes do art. 932, III, da Lei Processual Civil vigente.

Ante o exposto,  NÃO CONHEÇO DO RECURSO,
por inadequação da via eleita.

P. I.

João Pessoa, 19 de abril de 2017.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                                                                                   Desembargador
                                                                                          Relator
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